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SUPERINTENDENCIA DE ÁGUA ESGOTO E MEIO AMBIENTE DE VOTUPORANGA – SAEV 
AMBIENTAL 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 
EDITAL na forma ELETRÔNICA Nº 02/2024 - PROCESSO Nº 03/2024  

 

DATA DA REALIZAÇÃO: 06/03/2024 
INÍCIO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 22/02/2024 

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 06/03/2024 às 8h00 
INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: 06/03/2024 às 8h15 

LOCAL: PLATAFORMA ELETRÔNICA DE PREGÃO NO SITE  www.bll.org.br 
Para todas as referências de tempo será observado o horário oficial de Brasília (DF) 

 
A SUPERINTENDENCIA DE ÁGUA. ESGOTO E MEIO AMBIENTE DE VOTUPORANGA – SAEV 

AMBIENTAL, CNPJ nº 72.962.806/0001-71, localizada na Rua Pará nº 3.227 - Patrimônio Velho, TORNA 

PÚBLICO, para conhecimento de quantos possa interessar, a abertura de procedimento licitatório, na 

modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA  de REGISTRO DE PREÇOS, do tipo “Menor Preço” 

unitário por ITEM, a ser realizado por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado 

“Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL” (www.bll.org.br), de acordo com o que determina a Lei 

Federal nº 14.133/2021, a Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar 147/14,  e o 

Decreto Municipal nº 15.631, de 31 de março de 2023, a ser regida pelos mencionados diplomas legais 

e pelas cláusulas e condições que seguem:  

O Edital na íntegra encontra-se a disposição dos interessados na Superintendência de Água, Esgoto e 
Meio Ambiente de Votuporanga- Saev Ambiental, localizada na Rua Pernambuco nº 4313 - Patrimônio 
Novo, Votuporanga/SP, horário das 08h00 às 17h00, dias úteis, no site: www.saev.com.br e na 
plataforma eletrônica: www.bll.org.br. Maiores Informações e/ou esclarecimentos no endereço acima ou 
pelo fone (17) 3405.9195. 
 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele 

fazem parte integrante.   

 

1 - DO OBJETO 

 
1.1. A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de gênero 
alimentício (pão) destinado ao café da manhã dos servidores da Saev Ambiental, para o período de 12 
(doze) meses. 

1.2. O objeto acima mencionado é composto por 01 (um) ITEM, conforme quantidades definidas e 
especificações mínimas abaixo. 

ITEM CÓDIGO UND QUANT. ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA 

01 031.001.113  Kg 1.750 Pão francês cada unidade com aproximadamente 50g. 

 
1.3. O ITEM descrito acima será considerado em sua totalidade, ou seja, é composto por tantos 

quantos elementos existirem nele. 

1.4. A licitante somente será selecionada para ir à etapa de lances do ITEM que cotar de acordo com as 

especificações mínimas deste Edital; 

1.5. Deverá ser respeitada a numeração do ITEM e as quantidades, unidades e especificações mínimas 

de seus elementos, bem como deverá ser indicada a marca ou fabricante/procedência de cada 

produto. 

1.6. Os produtos/materiais deverão ser de primeira linha, ter padrão de qualidade reconhecido 

pelo mercado nacional e estarem de acordo com os padrões e normas brasileiras vigentes. 

 
2 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

http://www.bll.org.br/
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2.1. O Pregão na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases por meio do portal da 
Bolsa de Licitações do Brasil - BLL.  
2.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) da SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA ESGOTO 
E MEIO AMBIENTE DE VOTUPORANGA – SAEV AMBIENTAL, mediante monitoramento de dados 
gerados ou transferidos para o aplicativo constante na página da internet da Bolsa de Licitações e Leilões 
do Brasil - BLL. 
 
3 – DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 
3.1. O Licitante participante deverá observar as condições previstas no presente Edital para o 
credenciamento junto ao provedor do sistema para participar da licitação (item 5 e seus subitens), para 
a data e horário de fim do recebimento das propostas e atentando também para o início da etapa de 
lances (ambos no preâmbulo do certame).  
4 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA 

2.1. Somente poderão participar deste pregão as MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE pertencentes ao ramo de atividade pertinente ao objeto do mesmo, e que estejam de acordo 

com a legislação vigente (Federal, Estadual e Municipal) que o regulamente. 

4.1.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte, para estar apto a participar do Pregão na forma 

Eletrônica, deverá quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, 

verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de 

tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

4.2. Não será permitida a participação: 

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 

4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente 

4.2.4. que tenham sido apenas com as sanções dos incisos III (no âmbito do Ente Federativo desta 

Administração) e IV do art. 156 da Lei nº 14.133/21 

4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução 

ou liquidação 
 

5 - DO CREDENCIAMENTO PARA ACESSO AO SISTEMA  

5.1. Poderão participar deste Pregão na forma Eletrônica as empresas que apresentarem toda a 

documentação exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa Licitações e Leilões do Brasil – 

BLL. 

5.1.1. A participação do Licitante no Pregão na forma Eletrônica se dará por meio de participação direta 

ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, a qual deverá manifestar, por 

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

5.2. O Licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão. Para isso, 

os interessados deverão cadastrar-se previamente na Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, de 

acordo com o ANEXO II e ANEXO III. 

5.2.1. O Licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 

de Licitações do Brasil. 

5.3. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do 

Licitante e deverá ser requerido e acompanhado dos seguintes documentos: 

 

a) Termo de Credenciamento/Adesão (instrumento particular de mandato), declarando cumprir as 

exigências do Edital, bem como outorgando poderes específicos de sua representação (direta ou indireta) 

no pregão, conforme modelo do ANEXO II e III; 
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b) Inserção no sistema de especificação do objeto da licitação em conformidade com o Edital, 

constando preço, marca, fabricante e o que for necessário, com o CUIDADO para não identificar a 

empresa participante do certame; 

c) Anexação do Ato Constitutivo (Estatuto ou Contrato Social) no campo documentos exigidos na 

plataforma da Bolsa de Licitações do Brasil - BLL para todos os participantes, independentemente de 

vencedor ou não para fins de alimentação de dados no sistema. O arquivo permanecerá inacessível até 

a etapa de habilitação, ou seja, restrição padrão da plataforma em garantia do anonimato nas etapas 

anteriores. 

 

5.4. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear por meio de instrumento de 

mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada 

à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, atribuindo poderes para formular lances de preços e 

praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br. 

5.5. O acesso do operador ao Pregão na forma Eletrônica se dará por meio da digitação da SENHA 

pessoal e INTRANSFERÍVEL do representante credenciado e subsequente encaminhamento da 

proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados dia e horário limites 

estabelecidos. 

5.6. A CHAVE de identificação e a SENHA dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer Pregão 

na forma Eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa 

de Licitações e Leilões do Brasil - BLL. 

5.7. O credenciamento do Licitante participante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica. 

5.8. Caberá ao Licitante participante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante 

5.9. O Licitante participante  responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

5.10. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do 

certame que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL, provedora do sistema eletrônico, o 

equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa de 

utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional 

da Bolsa de Licitações do Brasil - BLL. 

5.11. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida ou através 

de uma empresa associada pelo telefone: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou com a Bolsa de Licitações e 

Leilões do Brasil - BLL ou ainda pelo e-mail: contato@bll.org.br. 

 
6 - DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

6.1. O certame será conduzido pelo(a) Pregoeiro(a), com auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar; 

mailto:contato@bll.org.br
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l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 

previstas na legislação. 

 

7 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os Licitantes participantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento de propostas, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
7.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha.  
7.1.2. Até o horário fixado neste Edital para o fim do recebimento de propostas, os licitantes poderão 

retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

7.1.3. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do Licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances. 
7.2. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento as exigências de habilitação previstas no Edital. 
7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 

1º da LC nº 123, de 2006.  

7.4. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão na forma Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.5. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do 

Pregão na forma Eletrônica. 

 

8 - DO MODO DE DISPUTA ADOTADO NA ETAPA DE ENVIO DE LANCES 

8.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

em que os Licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

8.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 

de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.3.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo 

a ordem crescente de valores. 

8.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá 

o reinício da etapa fechada, para que os demais Licitantes, até o máximo de três, na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

8.5.  Poderá o(a) pregoeiro(a), auxiliado(a) pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

etapa fechada, caso nenhum Licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 

habilitação. 

 

9 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 
9.1. O Licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

a) VALOR UNITÁRIO E TOTAL DO ITEM, em moeda corrente nacional, em algarismos, sem inclusão 

de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, 



 

[Digite aqui] 
 

além do lucro, todas as despesas e custos diretos ou indiretos relacionados ao fornecimento do objeto 

da presente licitação, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras 

necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos com transporte; 

b) MARCA; 

c) FABRICANTE;  

d) DESCRIÇÃO DO OBJETO. 

9.1.1. No preenchimento da proposta eletrônica, no sistema deverão obrigatoriamente ser 

informadas no campo próprio as ESPECIFICAÇÕES contidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do 

ITEM. A não inserção das informações contendo as especificações dos produtos nestes campos 

implicará na desclassificação do Licitante, face à ausência de informação suficiente para 

classificação da proposta. 

9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Licitante. 

9.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do Licitante. 

9.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

9.5. Os produtos que compõem os ITENS deverão ser de primeira linha, ter padrão de qualidade 
reconhecido pelo mercado nacional e estarem de acordo com os padrões e normas brasileiras vigentes. 
 

10 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E SEUS REQUISITOS 
10.1. A proposta final do Licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 04 (quatro) 
horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico.  
10.1.1. O não cumprimento das exigências dispostas no item acima (10.1) poderá, ficando a decisão a 
critério da Administração, ocasionar a desclassificação do Licitante declarado vencedor, por 
descumprimento de comprovação de condições do edital. 
10.2. Deverá ser elaborada, preferencialmente em papel timbrado da empresa e redigida em língua 

portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas 

sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões e/ou entrelinhas e, ainda, devendo ser a(s) folha(s) 

rubricada(s), datada e assinada pelo representante legal do Licitante ou por procurador legítimo e 

legalmente constituído. 

10.3. Constar em seu inteiro teor:  

a) razão Social, endereço completo, telefone/fax, e-mail, CNPJ e inscrição estadual ou municipal da 

empresa detentora da melhor proposta; 

b) número do Processo e do Pregão na forma Eletrônica; 

c) descrição, de forma clara e completa, do ITEM objeto desta licitação a qual a empresa foi vencedora, 

readequada com o novo valor, em conformidade com as especificações deste Edital; 

d) definição do ITEM, constando marca, embalagem, quantidade por embalagem e fabricante dos 

produtos; 

e) preço unitário e total de cada ITEM e valor total da Proposta em moeda corrente nacional, em 

algarismo e preferencialmente por extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 

inflacionária. Nos preços deverão estar inclusos além do lucro, todas as despesas e custos operacionais, 

tais como: transporte (inclusive frete), encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, 

seguro contra todos os riscos existentes, garantia e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

no fornecimento dos bens, sendo que aqueles que não forem transcritos, serão considerados como já 

constantes; 

f) condições de pagamento: O pagamento será efetuado no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa. Sendo recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança 

equivalente, correrá o prazo de 03 (três) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 

prorrogáveis por igual período, conforme item 19 deste Edital; 

g) dados bancários (banco, agência, número conta etc), conforme subitem 19.2 deste Edital; 
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h) forma de entrega dos produtos: o Item deverá ser entregue todos os dias da semana das 05h30mim 

às 05h45 mim, conforme solicitação do Departamento Administrativo no Prédio Administrativo da SAEV 

AMBIENTAL, localizada na Rua Pernambuco, n° 4.313, centro na cidade de Votuporanga, Estado de 

São Paulo, correndo por conta da licitante vencedora as despesas de seguros, transporte, carga e 

descarga, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto desta 

licitação.  

i) garantia dos produtos: de acordo com a legislação pátria vigente; 
j) prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias; 

k) DECLARAÇÃO impressa na proposta de que os produtos são de primeira linha, atendem as 

especificações mínimas deste Edital, e tem padrão de qualidade reconhecido pelo mercado Nacional; 

l) qualificação do responsável que assinará a futura ATA DE REGISTRO DE PREÇOS do Licitante 
vencedor do ITEM do certame; 

m) qualificação do responsável da(s) empresa(s) Licitante(s) vencedora(s), constando 

nome completo, cargo, CPF, nº da cédula de identidade (RG), órgão e Estado emissor, 

data de nascimento, endereço residencial completo, e-mail institucional, e-mail pessoal 

e telefone(s), para fins de exigências relacionadas a AUDESP. 

10.4. Serão rejeitadas as propostas que:  

a) estejam incompletas, isto é, não contenham informações suficientes que permitam a perfeita 

identificação do objeto licitado; 

b) contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital; 

c) ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos; 

d) que não atenderem às especificações, prazos e condições, inclusive no que tange à descrição do 

ITEM, fixados neste Edital; 

e) cujos produtos não forem de boa qualidade ou não forem condizentes com o ITEM do 

objeto desta licitação; 
10.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
11 – DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
11.1. Os documentos necessários para habilitação deverão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia reprográfica autenticada, de forma individual, ou publicação em 

órgão da imprensa oficial, apresentados em formato digital escaneado. 

11.1.1. Para efeitos da comprovação de habilitação, deverão ser enviados, até a data e o horário 

estabelecido para o fim do recebimento de propostas, os documentos a seguir relacionados nos subitens 

11.1.2, 11.1.3 (11.1.3.1 - 11.1.3.2), 11.1.4, 11.1.5, 11.2 e 11.3. 

 

11.1.2. Habilitação Jurídica 

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em se tratando de 

sociedade comercial, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de 

seus administradores; 

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

d) decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido por órgão competente quando a 

atividade assim o exigir e/ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial; 

e) no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

f) no caso de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual – CCMEI; 

g) no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 
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11.1.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Municipais da sede do Licitante. 
Caso a sede do Licitante seja fora deste Município e mantenha filial (is) em Votuporanga, apresentar 
também desta (s); 
c) Certidão de regularidade de débito junto à Fazenda Estadual, da sede e/ou do domicílio da licitante ou 
outra prova equivalente, na forma da Lei; 
d) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais 
e quanto a Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais (INSS) previstas 
nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do artigo 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 ou Certidão 
Previdenciária; 
e) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
f) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) perante a Justiça 
do Trabalho (Lei Federal 12.440/2011 e artigo 642-A da CLT). 
 
11.1.3.1. Regularidade Fiscal para Micro e Empresas de Pequeno Porte 
a) para a habilitação, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar a 
documentação completa e exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal (subitem 11.1.3), 
mesmo que esta apresente alguma restrição;  
b) a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será 

exigida para efeito de assinatura do instrumento contratual ou outro instrumento que o substitua, 

nos termos do subitem 13.10 deste Edital. 

 

11.1.3.2. Para que a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte tenham tratamento diferenciado 

previsto na Lei Complementar 123/2006 

a) quando optante pelo SIMPLES Nacional deverá apresentar: Comprovante da opção pelo SIMPLES 

obtido no site da Secretaria da Receita Federal; 

b) quando não optante pelo SIMPLES Nacional deverá apresentar: Declaração de que se enquadra na 

situação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, 

sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que deverá ser assinada por seu representante legal e 

contador responsável, conforme ANEXO VIII deste Edital; 

c) Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos 
previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar 123/2006, conforme ANEXO IX deste 
Edital. 
 

11.1.3.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

b) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, 

da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos 

os demais requisitos de habilitação. 

 

 

11.1.4. DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 

a) Licença de Funcionamento da Vigilância Sanitária da sede do Licitante, dentro do prazo de 
validade, conforme órgão emissor. 
a1) Caso a revalidação da licença de funcionamento para o presente exercício não tenha sido concedida, 
o proponente deverá apresentar a licença de funcionamento do exercício anterior acompanhada do 
protocolo de revalidação, sendo necessário que esta tenha sido requerida nos primeiros 120 dias de 
cada exercício. 
 
11.1.5. Outras Comprovações 

a) declaração do Licitante, elaborada em papel preferencialmente timbrado e subscrita por seu 
representante legal, de que encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no 
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que se refere ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII, artigo 7º, da Constituição Federal, ANEXO 
VI; 
b) declaração do Licitante, elaborada, preferencialmente em papel timbrado e subscrita pelo 

representante legal, asseverando que o Licitante não está declarado inidôneo por qualquer órgão da 

Administração Pública ou impedido de licitar e contratar com esta Autarquia Municipal, inclusive em 

virtude das disposições da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações, ANEXO VII; 

c) declaração do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita pelo 

representante legal, de que não possui vínculo com a entidade licitante nos termos do art. 14 da Lei 

Federal 14.133/21, ANEXO IV; 

d) declaração do Licitante, elaborada, preferencialmente em papel timbrado e subscrita pelo 

representante legal, de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, conforme ANEXO V. 

 

11.2. Disposições Gerais da Habilitação 

a) os documentos exigidos nas alíneas “b”, "c", "d", “e” do subitem 11.1.3 deste Edital, somente serão 

aceitos se a data de validade neles assinalados for igual ou superior a data marcada para abertura da 

sessão pública deste certame, na hipótese de não constar nos documentos o respectivo prazo de 

validade, somente serão aceitos os documentos emitidos no prazo de 90 (noventa) dias anteriores à data 

marcada para envio via sistema (até a data e o horário estabelecido para o fim do recebimento de 

propostas), salvo apresentação de prova hábil para comprovar validade superior; 

b) os documentos emitidos via Internet dispensam autenticação, desde que apresentados em seu 

original, ficando a critério da SAEV Ambiental a comprovação da veracidade dos mesmos e desde que 

estejam dentro do prazo de validade, conforme alínea “a” deste subitem; 

c) Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital; 

d) os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, numerados e precedidos de índice que 

os identifique claramente. 

 

11.3. Se o Licitante for a matriz, todos os documentos de Habilitação deverão estar em nome da matriz, 

e se o Licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

12 - DO PROCEDIMENTO DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES  

12.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 
12.2. O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis, ilegalidades ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

12.2.1. Também será desclassificada a proposta: 

a) que identifique o Licitante; 

b) cujo preço apresente-se manifestamente inexequível; 

c) que cotarem o ITEM com elementos faltantes ou incompletos. 

12.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

12.4. A não desclassificação das propostas não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

12.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas para a fase de lances. 

12.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os 

Licitantes. 

12.7. As propostas classificadas e selecionadas para a fase de lances, darão início a etapa competitiva, 

em que os Licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 

imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
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12.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do ITEM. 

12.9. Os Licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando as regras estabelecidas no Edital. 

12.10. O Licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

12.11. Será adotado para o envio de lances neste Pregão na forma Eletrônica o modo de disputa “aberto 

e fechado”, no formato e com procedimentos disposto conforme item 8 e seus subitens. 

12.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

12.13. Durante o transcurso da sessão pública, os Licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do Licitante. 

12.14. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão na 

forma Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos Licitantes para a recepção dos 

lances, retornando o(a) Pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos 

realizados. 

12.15. Quando a desconexão persistir para o(a) Pregoeiro(a) por tempo superior a dez minutos, a sessão 

do Pregão na forma Eletrônica será suspensa e terá reinício somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação,  informando data e hora da reabertura da sessão. 

12.16. O critério de julgamento adotado será o menor valor unitário por ITEM, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

12.17. Caso o Licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

12.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

12.19. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados.  

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao Licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

12.21. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

Licitantes. 

12.22. O(A) Pregoeiro(a) solicitará ao Licitante melhor classificado que, no prazo de 04 (quatro) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado ou a negociação realizada. 

12.23. Após a negociação do preço, se houver, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 
13 - DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO   
13.1. Encerrada a etapa de negociação, caso tenha ocorrida, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao estimado pela Administração. 

13.1.1. O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços dos 

insumos e salários praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto ora licitado, acrescidos 

dos respectivos encargos sociais e benefícios e despesas indiretas. 

13.2. O(A) Pregoeiro(a) deverá certificar se o produto ofertado atende aos requisitos estabelecidos em 

Edital, e em seguida, realizar a aceitação ou a recusa da proposta.  
13.2.1. Se a proposta não atender as exigências do Edital, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao Edital. 
13.3. Para aferir o exato cumprimento das condições estabelecidas neste Edital, o(a) Pregoeiro(a), se 

necessário, diligenciará junto a qualquer órgão que se fizer necessário. 

13.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata. 

13.5. O(A) Pregoeiro(a) poderá convocar o Licitante para enviar DOCUMENTO DIGITAL 

COMPLEMENTAR, por meio de funcionalidade disponível no sistema ou se for o caso, por outro meio 
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possível, no prazo mínimo de 02 (duas) horas (artigo 38 do Decreto Federal nº 10.024/19) ou por prazo 

que julgar razoável para apresentação do documento solicitado considerando a complexidade da 

licitação, sob pena de não aceitação da proposta. 

13.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por solicitação escrita e 
justificada do Licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo(a) Pregoeiro(a).  
13.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que 
contenham as características do material/produto/equipamento ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folders, 
folhetos, ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de 
não aceitação da proposta. 
13.6. Poderá, o(a) Pregoeiro(a) no julgamento da habilitação e das propostas sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível aos Licitantes (artigo 47, Decreto nº 10.024, de 

20/09/2019). 

13.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação do 

Licitante que teve sua proposta aceita. 

13.8. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do Licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificada inicialmente o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame. 

13.8.1. Constatada a existência de sanção, o Licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

13.8.2. Caso o Licitante seja inabilitado, ocorrerá o retorno para a fase de aceitação da proposta, onde 

o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital e aos requisitos de habilitação. 

13.9. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos no item 11 e seus subitens neste 

Edital, o(s) Licitante(s) será(ão) habilitado(s) e declarado(s) vencedor(es) do certame. 

13.10. Quanto à microempresa e empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por 

igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

negativa. 

13.10.1. Não ocorrendo a regularização da documentação, no prazo previsto neste subitem, implicará 

decadência do direito à execução do objeto deste certame, sem prejuízo das sanções previstas na 

Lei Federal no 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os Licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para negociação, assinatura do contrato ou outro instrumento equivalente que o 

substitua, ou revogar o(s) ITEM(NS) ou a licitação. 

13.11. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o Licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

13.12. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes. 

 
14 - DA ADJUDICAÇÃO, DO RECURSO E DA HOMOLOGAÇÃO 
14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao Licitante declarado vencedor, por ato do(a) Pregoeiro(a) 
após apreciação dos documentos de habilitação e das propostas dos Licitantes vencedores, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 

14.2. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e julgamento das 

propostas observará o disposto no art. 165, da Lei nº 14.133/21. 

14.2.1. Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos interessados, 

pelo prazo necessário à interposição de recursos. 

14.2.2. O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá efeito 
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suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse 

público, atribuir aos demais recursos interpostos, eficácia suspensiva. 

.  
14.3. Interposto o recurso, o(a) Pregoeiro(a) poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 
devidamente informado ao Senhor Superintendente. 

14.3.1. Os recursos deverão ser encaminhados na plataforma BLL 

14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, 

se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com 

a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

14.5. O(A) Pregoeiro(a) poderá sugerir, ainda, a reabertura da sessão pública e ou a anulação e 
revogação do procedimento, o que será devidamente decidido pelo Senhor Superintendente. 
14.6. A sessão pública poderá ser reaberta: 
14.6.1. Nas hipóteses de provimento do recurso que leve a anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
14.6.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o Licitante declarado 
vencedor não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances.  
14.7. Todos os Licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
14.8. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
14.9. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 
14.10. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o Senhor Superintendente 
adjudicará o objeto do certame ao Licitante vencedor e homologará o procedimento. 
14.11. O(A) pregoeiro(a) poderá sugerir, ainda, a anulação e revogação do procedimento, o que será 
devidamente decidido pelo Senhor Superintendente. 
 

15 - DO PRAZO DE VALIDADE E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. A Ata de Registro de Preços que resultar deste certame terá a validade de um ano, 

prorrogável por igual período, devendo os contratos eventualmente dela decorridos serem regidos 

nos termos da Lei nº 14.133/21. 

15.2.Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

15.3.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 

data de seu recebimento. 

15.4.O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 

licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
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15.5.Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

15.5.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar 

os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 

classificação do certame; 

 
16 - DAS CONTRATAÇÕES 
16.1. A fornecedora Detentora da Ata de Registro de Preços estará obrigada ao fornecimento do objeto 
desta licitação de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e na ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
16.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que delas 
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 
licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de 
condições. 
16.3. Quando da necessidade de aquisição dos produtos registrados, o Órgão Gerenciador convocará a 
Detentora da Ata para fornecer os produtos objeto desta licitação.  

16.4. A Detentora da Ata deverá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da convocação, 

comparecer ao órgão Contratante para retirar instrumento equivalente. 

17 - DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS PRODUTOS 
17.1. O Item deverá ser entregue todos os dias da semana das 05h30mim às 05h45 mim, conforme 

solicitação do Departamento Administrativo no Prédio Administrativo da SAEV AMBIENTAL, localizada 

na Rua Pernambuco, n° 4.313, centro na cidade de Votuporanga, Estado de São Paulo, conforme 

solicitação, acompanhadas das respectivas Notas Fiscais, por conta e risco da empresa vencedora desta 

licitação. 

17.2. As entregas serão efetuadas durante o período de vigência da Ata. 

17.3. Os produtos/materiais serão entregues em local a ser indicado pela Autarquia, correndo por conta 

da licitante vencedora as despesas de entrega, transporte, descarga, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários decorrentes do fornecimento do objeto desta licitação. 

17.4. Ficará a cargo da empresa vencedora deste certame, as despesas de seguros, entrega, transporte, 

descarga, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto desta 

licitação. 

17.5. As quantidades diárias dos produtos/materiais poderão aumentar ou diminuir conforme a 
necessidade, respeitados os limites legais. 
17.6. Os produtos/materiais deverão ser entregues conforme marca, embalagem, quantidade por 

embalagem, fabricante e/ou procedência, constantes da proposta apresentada. 

 

18 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
18.1. O objeto da presente licitação será recebido na data de sua entrega no local indicado pela 

solicitante, por funcionário competente para tanto. 

18.2. Havendo rejeição dos produtos, no todo ou em parte, a empresa vencedora deverá substituí-los no 
prazo estabelecido formalmente pela área solicitante, observando as condições estabelecidas para o 
fornecimento, sob pena de lhe serem aplicadas as sanções administrativas estabelecidas pelas leis 
Federais nº 10.520/02 e 8.666/93 e suas alterações. 
18.3. A SAEV Ambiental se reserva o direito de recorrer ao fornecedor em caso de verificação posterior 

de irregularidade nos produtos. 

18.4. As marcas, tipo, embalagem, quantidade por embalagem, fabricante e/ou procedência dos 

produtos/materiais, constantes da proposta, somente poderão ser substituídos, quando de motivos 

justificados, com autorização expressa do Setor competente da SAEV Ambiental. 

18.5. Em caso de intercorrência quanto a qualidade do produto entregue será acionada a Vigilância 

Sanitária. 

 



 

[Digite aqui] 
 

19 - DO PAGAMENTO 
19.1. Condições de pagamento: O pagamento será efetuado no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados 
da finalização da liquidação da despesa. Sendo recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança 
equivalente, correrá o prazo de 03 (três) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período 
19.2. O pagamento será efetuado através de “Depósito Bancário” na conta específica da empresa 
vencedora desta licitação, para isso, os Licitantes deverão informar a conta bancária. 
19.2.1. A veracidade dos dados bancários descritos na proposta é de responsabilidade exclusiva dos 
Licitantes, ficando a Autarquia eximida de quaisquer erros ou falhas nas informações fornecidas pelos 
Licitantes em suas propostas. 
19.3. Os documentos fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidos à empresa vencedora para 
as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata este item começará a fluir a partir da data de 
apresentação do documento fiscal, sem imperfeições. 
19.4. O CNPJ do Documento Fiscal deverá ser o mesmo dos documentos apresentados na licitação, não 
sendo aceito CNPJ diferente, nem mesmo filial. 
19.5 Os pagamentos efetuados às pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de 
serviços em geral, inclusive obras, estarão sujeitos a retenção do IRRF conforme previsto na IN/RFB nº 
1.234/12, fixado pela decisão do STF no julgamento do RE 1293453/RS (TEMA 1130). 
   
 

20 - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/21, o licitante/adjudicatário 

que:  

  

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

20.2.O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações acima discriminadas 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

20.2.1. A sanção prevista no inciso I será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei nº 
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14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave. 

20.2.2. A sanção prevista no inciso II, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133/21. 

20.2.3. A sanção prevista no inciso III será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 

155 da Lei nº 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado 

a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

20.2.4. A sanção prevista no inciso IV será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 

155 da Lei nº 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 18.2.3, 

e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

20.2.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II. 

20.2.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 

20.2.7. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

20.2.8. Na aplicação da sanção prevista nos incisos I e II, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 

20.2.9. Art. 158. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

20.2.10. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o 

contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data da intimação. 

20.2.11. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 

20.3. Se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade 

da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 
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para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização - PAR.  

 

20.4. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

 

21 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E RECURSOS FINANCEIROS 

21.1. Para atender as despesas decorrentes desta licitação, foram aprovadas no orçamento para o 

exercício do ano 2022, através da Lei nº 6.800, de 14 de dezembro de 2021, a(s) seguinte(s) 

dotação(ções) orçamentária(s): 

PRINC CLASSIF INSTITUCIONAL CATEGORIA ECONÔMICA FR C APLIC 

10 03.01.01 17.122.0046.2125 33903007 G Ê N E R O S  D E  A L I M E N T A Ç Ã O  4 110.000 

 

22. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS E DO REEQUÍLIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 
22.1.Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 
a ocorrência da anualidade. 

 

23. DA IMPUGNAÇÃO 

a. Decairá do direito de impugnar nos termos deste Edital perante esta Administração, o 

licitante que não o fizer até três dias úteis que anteceder a abertura do certame.  

b. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 

processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

c. A impugnação deverá poderá ser realizada por forma eletrônica, através da sistema 

eletrônico da www.bll.org.br.  

 
 
24 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
24.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 
respeitada a igualdade de oportunidade entre os Licitantes e, desde que, não comprometam o interesse 
público, a finalidade e a segurança desta aquisição. 
24.2. O resultado da sessão pública deste certame será divulgado em Ata no sistema eletrônico da 
www.bll.org.br. e no portal da transparência da Saev Ambiental no sítio www.saev.com.br. 

 

24.2.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente 

de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 

conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 

parecer escrito e devidamente fundamentado. 

d. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

e. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.saev.com.br/
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custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

f. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das 

condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus Anexos, bem 

como da obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele contidas. 

g. Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo 

mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-

se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 

alteração não afetar a formulação das propostas. 

h. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação 

da Comissão em sentido contrário. 

i. No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

j. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 

informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

22.3. A publicidade dos demais atos pertinentes a esta licitação e passíveis de divulgação, será efetuada 
mediante publicação no Diário Oficial do Município de Votuporanga, Estado de São Paulo. 
22.4. Iniciada a sessão pública, os casos omissos do presente Pregão na forma Eletrônica serão 
solucionados pelo(a) Pregoeiro(a). 
 

24.5.As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

k. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra deste Edital e de seus 

anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais 

documentos. 

l. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

m. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

n. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei 

n. 14.133/21, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis. 
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22.6. Integram o presente Edital:  
ANEXO I–A -Termo de Referência. 
ANEXO I–B – Estudo Técnico Preliminar 
ANEXO II - Termo de Adesão ao Sistema de Pregão Eletrônico da BLL do Brasil. 
ANEXO III – Termo de Indicação de Usuário do Sistema. 
ANEXO IV – Modelo Referencial de Declaração que não possui em seu quadro societário e funcional, 
servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 
ANEXO V - Modelo Referencial de Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação. 
ANEXO VI - Modelo Referencial de Declaração de situação regular perante o Ministério do Trabalho. 
ANEXO VII - Modelo Referencial de Declaração asseverando que o Licitante não está declarado inidôneo 
por qualquer órgão da Administração Pública ou impedido de licitar e contratar com esta Administração 
Municipal. 
ANEXO VIII - Modelo Referencial de Declaração de Enquadramento na Situação de “ME” ou “EPP”. 
ANEXO IX - Modelo Referencial de Declaração de não haver nenhum dos impedimentos previstos nos 
incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 
ANEXO X - Minuta da Ata de Registro. 
ANEXO X A – Termo de Ciência e Notificação 
ANEXO XI - Minuta da Nota de Empenho. 

24.7. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da sede da Comarca de 

Votuporanga, com exclusão de qualquer outro. 

 
24.8. Não cabe a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL qualquer responsabilidade pelas 
obrigações assumidas pelo fornecedor com o Licitador, em especial com relação a forma e as condições 
de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto a quitação financeira da negociação realizada. 
24.9 Todos os horários constantes deste Edital têm como referência o horário de Brasília/DF. 
 

Para conhecimento público, expede-se o presente Edital, publicado por "AVISO DE 
LICITAÇÃO", no Diário Oficial do Município, divulgado no endereço eletrônico da Prefeitura na Internet, 
na plataforma eletrônica da www.bll.org.br, no endereço eletrônico www.saev.com.br, e afixado em seu 
inteiro teor no local de costume da Saev Ambiental. 
 
  Superintendência de Água Esgoto e Meio Ambiente de Votuporanga, 21 de fevereiro de 
2024. 
 
 
 
 

LUCIANO NUCCI PASSONI 

Superintendente  em exercício

http://www.bll.org.br/
http://www.saev.com.br/
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ANEXO I-A 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Informações básicas 

Órgão: SUPERINTENDENCIA DE AGUA, ESGOTOS E MEIO AMBIENTE DE 

VOTUPOR (72.962.806/0001-71) 

Categoria do TR: Aquisição de materiais de consumo - gêneros alimentícios (pães). 
 

2. Definição do objeto 

A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição 
de gênero alimentício (pão) destinado ao café da manhã dos servidores da Saev 

Ambiental, para o período de 12 (doze) meses. 

O objeto acima mencionado é composto por 01 (um) ITEM, conforme quantidade 
definida e especificações mínimas abaixo: 

 ITEM CÓDIGO UND QUANT. ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA 

01 031.001.136  KG 1750 Pão francês cada unidade com 
aproximadamente 50g. 

 Os produtos/materiais deverão ser de primeira linha, ter padrão de qualidade 
reconhecido pelo mercado nacional e estarem de acordo com os padrões e normas 
brasileiras vigentes. 

 3. Fundamentação da contratação 

Sugere-se a formalização de processo de Pregão Eletrônico para a execução do objeto 
acima especificado, sob o critério de julgamento de menor valor unitário, visando ao 
atendimento dos 
princípios da economicidade e preservando a competitividade, lembrando que a 
economia de escala está sendo levada em consideração, prevalecendo, portanto, no 
presente caso, a economicidade como interesse da Administração. 

4. Descrição da solução 

A motivação pela escolha do Sistema de Registro de Preço (SRP) para este processo 
licitatório se dá pelas características do objeto, tendo em vista a imprevisibilidade das 
demandas ao longo do ano o que inviabiliza qualquer pretensão de definição de 
quantitativos fixos para contratações. 
 
A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses. 
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5. Requisitos da contratação 

Visando atender à demanda da Saev Ambiental é necessária a contratação, por meio 
de licitação, de empresa especializada para o fornecimento de gêneros alimentícios. A 
contratada deverá atuar na área de panificação. Deverá apresentar documentos que 
comprovem qualificação técnica, que serão explicitados no Termo de Referência e no 
respectivo Edital. A contratação em questão refere-se ao fornecimento contínuo, sem a 
necessidade de dedicação de mão de obra exclusiva. A contratação será realizada por 
Pregão Eletrônico, por Registro de Preços. O serviço não possui especificidades que 
impliquem na necessidade de transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 
empregadas. Os produtos a serem adquiridos se enquadram como comum. 
Considerando o alto índice de produtos de baixa qualidade encontrados no mercado, 
que muitas vezes resultam em frustração e prejuízo para a Administração Pública, a 
Saev Ambiental solicita que os produtos a serem adquiridos atendam a critérios 
rigorosos de qualidade, utilizando insumos de primeira linha, conforme detalhado na 
descrição do objeto presente no Termo de Referência. A exigência de produtos de 
qualidade é fundamental para assegurar que o alimento fornecido seja fresco, saboroso 
e atenda aos padrões adequados de higiene e segurança alimentar. Ao optar por 
insumos de primeira linha, a Autarquia busca garantir que os servidores tenham uma 
experiência satisfatória durante o café da manhã, promovendo a sua satisfação e bem-
estar. Essa medida visa evitar contratempos e prejuízos decorrentes de produtos de 
baixa qualidade, além de demonstrar o compromisso da Saev Ambiental com a 
excelência e a eficiência na utilização dos recursos públicos. A qualidade dos alimentos 
fornecidos contribui para um ambiente de trabalho mais saudável e produtivo, refletindo 
diretamente na imagem e reputação da Autarquia. 

6. Modelo de execução do objeto 

Deverá ser entregue todos os dias da semana das 05h30mim às 05h45 mim, conforme 
solicitação do Departamento Administrativo no Prédio Administrativo da SAEV 
AMBIENTAL, localizada na Rua Pernambuco, n° 4.313, centro na cidade de 
Votuporanga, Estado de São Paulo, correndo por conta da licitante vencedora as 
despesas de seguros, transporte, carga e descarga, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários decorrentes da execução do objeto desta licitação. 

7. Modelo da gestão do contrato 

A ata de registro de preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade. 

O Departamento Administrativo acompanhará a execução da ata de registro de preços, 
para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração, verificando a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
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Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o Chefe do Departamento 
Administrativo atuará tempestivamente na solução do problema. 

Todas as despesas de seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários decorrentes da entrega dos produtos, deverão ser de responsabilidade 
da CONTRATADO.  

8. Critérios de medição e pagamento 

Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa. 
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O pagamento será efetuado através de “Depósito Bancário” na conta específica da 
empresa vencedora desta licitação, para isso, os Licitantes deverão informar a conta 
bancária. 

A veracidade dos dados bancários descritos na proposta é de responsabilidade 
exclusiva dos Licitantes, ficando a Autarquia eximida de quaisquer erros ou falhas nas 
informações fornecidas pelos Licitantes em suas propostas. 

O CNPJ do Documento Fiscal deverá ser o mesmo dos documentos apresentados na 
licitação, não sendo aceito CNPJ diferente, nem mesmo filial. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 

de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9. Critérios de seleção do fornecedor 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO. 

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO: 

Habilitação Jurídica 

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em se 
tratando de sociedade comercial, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documento de eleição de seus administradores; 

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 

d) decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
por órgão competente quando a atividade assim o exigir e/ou outro instrumento de 
registro comercial, registrado na Junta Comercial; 
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e) no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

f) no caso de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI; 

g) no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 
seus administradores. 

 Regularidade Fiscal e Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Municipais da sede 
do Licitante. Caso a sede do Licitante seja fora deste Município e mantenha filial (is) em 
Votuporanga, apresentar também desta (s); 

c) Certidão de regularidade de débito junto à Fazenda Estadual, da sede e/ou do 
domicílio da licitante ou outra prova equivalente, na forma da Lei; 

d) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos de Tributos e 
Contribuições Federais e quanto a Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as 
Contribuições Sociais (INSS) previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do 
artigo 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 ou Certidão Previdenciária; 

e) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

f) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 
perante a Justiça do Trabalho (Lei Federal 12.440/2011 e artigo 642-A da CLT). 

  

Regularidade Fiscal para Micro e Empresas de Pequeno Porte 

a) para a habilitação, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão 
apresentar a documentação completa e exigida para fins de comprovação de 
regularidade fiscal (subitem 11.1.3), mesmo que esta apresente alguma restrição; 

b) a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de assinatura do instrumento contratual ou 
outro instrumento que o substitua. 

  

Para que a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte tenham tratamento 
diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006 
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a) quando optante pelo SIMPLES Nacional deverá apresentar: Comprovante da opção 
pelo SIMPLES obtido no site da Secretaria da Receita Federal; 

b) quando não optante pelo SIMPLES Nacional deverá apresentar: Declaração de que 
se enquadra na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos 
da Lei Complementar nº 123/06, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que 
deverá ser assinada por seu representante legal e contador responsável; 

c) Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 
impedimentos previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar 123/2006. 

DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 

a) Licença de Funcionamento da Vigilância Sanitária da sede do Licitante, dentro 
do prazo de validade, conforme órgão emissor. 

a1) Caso a revalidação da licença de funcionamento para o presente exercício não 
tenha sido concedida, o proponente deverá apresentar a licença de funcionamento do 
exercício anterior acompanhada do protocolo de revalidação, sendo necessário que 
esta tenha sido requerida nos primeiros 120 dias de cada exercício. 

 Outras Comprovações 

a) declaração do Licitante, elaborada, preferencialmente em papel timbrado e subscrita 

por seu representante legal, de que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres e menores de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
conforme inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, acrescido pela Lei Federal nº 
9.854/99; 

b) declaração do Licitante, elaborada, preferencialmente em papel timbrado e subscrita 

pelo representante legal, asseverando que o Licitante não está declarado inidôneo por 
qualquer órgão da Administração Pública ou impedido de licitar e contratar com esta 
Autarquia Municipal, inclusive em virtude das disposições da Lei Federal nº 10.520/02 
e Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações; 

c) declaração do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita 

pelo representante legal, de que não possui em seu quadro societário e funcional, 
servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação; 

d) declaração do Licitante, elaborada, preferencialmente em papel timbrado e subscrita 

pelo representante legal, de pleno atendimento aos requisitos de habilitação. 

  

10. Estimativas do valor da contratação 
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O valor estimado desta contratação é de R$ 29.452,50 referente ao período de 12 
meses. 

11. Adequação orçamentária 

 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Gestão/Unidade: [...]; 030101 Departamento Administrativo 

Fonte de Recursos: [...]; 04 Recursos da Administração indireta 

Programa de Trabalho: [...]; 0046 Gestão do Saneamento Básico do Município de 
Votuporanga 

Elemento de Despesa: [...]; 3.3.90.30 Material de Consumo 

Plano Interno: [...]; Não se aplica 

Votuporanga, 31 de janeiro de 2024. 

 
 

12. Responsáveis 

 

Juliana M. V. Quinteiro 

Chefe do Departamento Administrativo em exercício 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

[Digite aqui] 
 

 

ANEXO I-B 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. Informações básicas 

Órgão: SUPERINTENDENCIA DE AGUA, ESGOTOS E MEIO AMBIENTE DE 

VOTUPOR (72.962.806/0001-71) 

Categoria do ETP: Aquisição de materiais de consumo - gêneros alimentícios (pães). 
 

2. Descrição da necessidade 

A presente solicitação refere-se a aquisição de gêneros alimentícios (pães), através de 
pregão eletrônico por registro de preços, objetivando a manutenção das atividades dos 
servidores da Saev Ambiental, permitindo a elaboração de um café da manhã de 
qualidade para os mesmos. 

É necessária a contratação através de gerenciamento do produto alimentício citado 
considerando a não existência de meios próprios para atender os serviços. 

A quantidade de pães a serem adquiridos foi feita com base nas planilhas de consumo 
de anos anteriores, para atender a demanda de consumo dos servidores. 

  

3. Requisitante 

Juliana Magalhães Vitor Quinteiro 

Chefe do Departamento Administrativo em exercício 

 

4. Descrição dos requisitos da contratação 

Visando atender à demanda da Saev Ambiental é necessária a contratação, por meio 
de licitação, de empresa especializada para o fornecimento de gêneros alimentícios. A 
contratada deverá atuar na área de panificação. Deverá apresentar documentos que 
comprovem qualificação técnica, que serão explicitados no Termo de Referência e no 
respectivo Edital. A contratação em questão refere-se ao fornecimento contínuo, sem a 
necessidade de dedicação de mão de obra exclusiva. A contratação será realizada por 
Pregão Eletrônico, por Registro de Preços. O serviço não possui especificidades que 
impliquem na necessidade de transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 
empregadas. Os produtos a serem adquiridos se enquadram como comum. 
Considerando o alto índice de produtos de baixa qualidade encontrados no mercado, 
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que muitas vezes resultam em frustração e prejuízo para a Administração Pública, a 
Saev Ambiental solicita que os produtos a serem adquiridos atendam a critérios 
rigorosos de qualidade, utilizando insumos de primeira linha, conforme detalhado na 
descrição do objeto presente no Termo de Referência. A exigência de produtos de 
qualidade é fundamental para assegurar que o alimento fornecido seja fresco, saboroso 
e atenda aos padrões adequados de higiene e segurança alimentar. Ao optar por 
insumos de primeira linha, a Autarquia busca garantir que os servidores tenham uma 
experiência satisfatória durante o café da manhã, promovendo a sua satisfação e bem-
estar. Essa medida visa evitar contratempos e prejuízos decorrentes de produtos de 
baixa qualidade, além de demonstrar o compromisso da Saev Ambiental com a 
excelência e a eficiência na utilização dos recursos públicos. A qualidade dos alimentos 
fornecidos contribui para um ambiente de trabalho mais saudável e produtivo, refletindo 
diretamente na imagem e reputação da Autarquia. 

 

5. Levantamento de mercado 

A Pesquisa de Preços para estimativa do valor unitário médio a ser aceito na licitação 
tem por base um Mapa de Preços elaborado pelo Setor de Compras da Saev Ambiental, 
onde a mesma foi realizada através do portal  https://pncp.gov.br/. 

 

6. Descrição da solução como um todo 

A motivação pela escolha do Sistema de Registro de Preço (SRP) para este processo 
licitatório se dá pelas características do objeto, tendo em vista a imprevisibilidade das 
demandas ao longo do ano o que inviabiliza qualquer pretensão de definição de 
quantitativos fixos para contratações. 
 
A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses. 

  

 7. Estimativas da quantidade a serem contratadas 

Quantidade estimada de 1.750 kg de pães francês (50g) para o período de 12 meses. 

 

8. Estimativa do valor da contratação 

O valor estimado desta contratação é de R$ 29.452,50 referente ao período de 12 
meses. 
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9. Justificativa para o parcelamento ou não da solução 

Não cabe parcelamento, tendo em vista que a licitação se trata de somente 01 item e 
o vencedor será responsável pela entrega da totalidade do quantitativo licitado, durante 
o prazo de vigência da ata de registro de preços. 

 

10. Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Para a presente aquisição/contratação não é necessária uma contratação correlata ou 
interdependente. 

 

11. Alinhamento entre a contratação e o planejamento 

A contratação se alinha aos planos da Saev Ambiental, através da Lei nº 7045, de 05 
de dezembro de 2023, publicada em 06 de dezembro de 2023 (estima a Receita e fixa 
a Despesa para o exercício Financeiro de 2024). 

 

12. Resultados pretendidos 

Os resultados pretendidos após o estudo e planejamento para realização do processo 
licitatório com objetivo de contratação de empresa para fornecimento de materiais é 
levantar possíveis licitantes com capacidade econômico-financeira suficiente a 
assegurar a execução integral da ata de registro de preços, prevenindo que a 
Administração Pública seja prejudicada por empresas aventureiras e sem quaisquer 
responsabilidades ou respaldo financeiro. A contratação de empresa especializada 
para o fornecimento do objeto, proporciona inúmeros benefícios, porém para que esses 
benefícios realmente existam, é extremamente importante que o processo de licitação 
alcance uma empresa vencedora idônea, confiável e respeitável. 

Pretende-se com a formação do registro de preços, obter um mecanismo ágil e seguro 
para realização de futuras aquisições de forma parcelada e eventual, sem 
comprometimento da execução orçamentária. 

  

13. Providências a serem adotadas 

Não serão necessárias quaisquer adequações, quer seja logística, infraestrutura, 
pessoal, procedimental ou regimental. 
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14. Possíveis impactos ambientais 

Não se vislumbra impactos ambientais diretos ou potenciais com a contratação 
pretendida, face às características dos materiais que compõem o item.  

 

15. Declaração de viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste Estudo 
Técnico Preliminar. 

 
 

16. Responsáveis 

Juliana Magalhães Vitor Quinteiro 

Chefe do Departamento Administrativo em exercício 
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ANEXO II 
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA DE LICITAÇÕES DO 
BRASIL - BLL 
 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:  Bairro:  

Cidade:  UF:  

CEP:  CNPJ:  

Telefone Comercial:                                              Inscrição Estadual:  

Representante Legal:  RG:  

e-mail:  CPF:  

Telefone Celular:  

Whatsapp:  

Resp. Financeiro:  

e-mail Financeiro:  Telefone:  

e-mail para Informativo de Edital:  

ME/EPP: (     ) Sim        (     ) Não 

 
1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do 

Sistema de Pregão Eletrônico da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno 
conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2.  São responsabilidades do Licitante: 
I. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos 
quais venha a participar; 
II. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para 
fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 
III. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas 
e regulamentos expedidos pela BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno 
conhecimento; 
IV. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações; 
V. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de 
taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO IV (disponível no portal: www.bll.org.br) no 
Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. 

4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária 
Referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO IV 
(disponível no portal: www.bll.org.br) do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL – 
Bolsa de Licitações do Brasil. 

5. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária 

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO IV 

(disponível no portal: www.bll.org.br) do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - 

Bolsa de Licitações do Brasil. 

6. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante, 

mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de 

vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.O Licitante assume a 

responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização do Sistema, e/ou até 

a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste 

Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, 

devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida. 

Local e Data: 
___________________________________________________________________________ 
 
__________________________________________________________________________________
____ 
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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ANEXO III 

 
TERMO DE ADESÃO: INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DO 

BRASIL - BLL 
 

Razão Social do Licitante:  

CNPJ/CPF:  

Operadores 

1 -  Nome:  

CPF:  Função:  

Telefone:  Celular:  

Fax:  e-mail:  

Whatsapp:  

2 -  Nome:  

CPF:  Função:  

Telefone:  Celular:  

Fax:  e-mail:  

Whatsapp:  

3 -  Nome:  

CPF:  Função:  

Telefone:  Celular:  

Fax:  e-mail:  

Whatsapp:  

 
 
O Licitante reconhece que: 
I. A SENHA e a CHAVE ELETRÔNICA de identificação do usuário para acesso ao sistema são de 

uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL – Bolsa de licitações do Brasil nenhuma 
responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

II. O cancelamento de Senha ou Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL – Bolsa de Licitações do 
Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

III. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 
imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso; 

IV. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 
sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não 
pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de 
Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA e ao automático cancelamento 
de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

 
 
Local e Data: 
___________________________________________________________________________ 
 
 

____________________________________________________________________________________
___ 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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DEMAIS ANEXOS: 
ANEXO IV 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO COM A ENTIDADE CONTRATANTE NOS TERMOS DO ART. 

14 DA LEI 14.133/21 

A (nome da pessoa jurídica), CNPJ nº -----, com sede na -----, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) -----, portador(a) da 

cédula de identidade RG nº -----, e do CPF nº -----, interessada em participar do PREGAO na forma ELETRÔNICA Nº02/2024 – PROCESSO 

Nº 03/2024, promovido pela Superintendência de Água Esgoto e Meio Ambiente de Votuporanga – Saev Ambiental, DECLARA, sob as 

penas da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações, que a empresa mencionada acima não possui vínculo com entidade contratante 

nos termos do art. 14 da lei 14.133/21. 

-----, -- de ----- de 2023. / (assinatura) / (nome do representante legal do Licitante) 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
ANEXO V 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO 
AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
À SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA ESGOTO E MEIO AMBIENTE DE VOTUPORANGA – SAEV AMBIENTAL 
Ao(A) Sr(a). Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio. 
Prezado(a) Pregoeiro(a): 
   Declaramos, sob as penas da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações, conhecer e aceitar 
todas as condições constantes do Edital do PREGAO na forma ELETRÔNICA Nº02/2024 – PROCESSO Nº 03/2024, bem 

como de seus anexos e que, assim sendo, atendemos plenamente a todos os requisitos necessários à participação 
e habilitação no mesmo. 

-----, -- de ----- de 2024. / (assinatura) / (nome do representante legal da empresa proponente) 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ----------------------------------- 
ANEXO VI 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR 
PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO 

 
Eu, (nome completo), representante legal da empresa (razão social da proponente), interessada em participar do PREGAO 
na forma ELETRÔNICA Nº02/2024 – PROCESSO Nº 03/2024, promovido pela Superintendência de Água Esgoto e Meio 
Ambiente de Votuporanga – Saev Ambiental, declaro, instituído pela Lei 9.854/99, a (razão social da proponente) encontra-
se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII, 

artigo 7º, da Constituição Federal. 

-----, -- de ----- de 2024. / (assinatura) / (nome do representante legal da empresa proponente) 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ---------------------- 
ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENCIAL ASSEVERANDO QUE O LICITANTE NÃO ESTÁ DECLARADO 
INIDÔNEO POR QUALQUER ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA OU IMPEDIDO DE LICITAR E CONTRATAR 

COM ESTA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
 
Eu, (nome completo), representante legal da empresa (razão social da proponente), interessada em participar do PREGAO 
na forma ELETRÔNICA Nº02/2024 – PROCESSO Nº 03/2024, promovido pela Superintendência de Água Esgoto e Meio 
Ambiente de Votuporanga – Saev Ambiental, declaro, sob as penas da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações que, a 
empresa mencionada acima, não está declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública ou impedida 
de licitar e contratar com esta Administração Municipal. 

-----, -- de ----- de 2024. / (assinatura) / (nome do representante legal da empresa proponente) 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ----------------------------- 
ANEXO VIII 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA SITUAÇÃO DE “ME” OU “EPP”  

A (nome da pessoa jurídica), CNPJ nº -----, com sede na -----, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) -----, portador(a) da 

cédula de identidade RG nº -----, e do CPF nº -----, DECLARA, sob as penas do disposto no artigo 299 do Código Penal, que se 

enquadra na situação de ME - Microempresa ou de EPP - Empresa de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente e bem assim 

que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.  

-----, -- de ----- de 2023. / (assinatura) / (nome do representante legal do Licitante) 

(assinatura) / (nome e nº do CRC do Contador) 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ---------------------- 
ANEXO IX 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE NÃO HAVER NENHUM DOS IMPEDIMENTOS PREVISTOS NOS 
INCISOS DO § 4º DO ARTIGO 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 



 

[Digite aqui] 
 

Eu, (nome completo), representante legal da empresa (razão social da proponente), interessada em participar do PREGAO 
na forma ELETRÔNICA Nº02/2024 – PROCESSO Nº 03/2024, promovido pela Superintendência de Água Esgoto e Meio 
Ambiente de Votuporanga – Saev Ambiental, declaro não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do 
§ 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

-----, -- de ----- de 2020. / (assinatura) / (nome do representante legal da empresa proponente) 

 

 
Obs.: As declarações deverão ser preenchidas, preferencialmente em papel timbrado da empresa 
proponente, datadas e assinadas pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) 
devidamente habilitado(s). 
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ANEXO X 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº .../2024 
   

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2024 - PROCESSO Nº 03/2024 
 
   O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), 
com sede no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) 
pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicada no ....... 
de ..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº ...................,, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., 
publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços 
da(s)  empresa.........................., devidamente inscrita no CNPJ sob o nº ........., Inscrição Estadual 
............, com sede na Rua ................, nº ..., Bairro ...., Cep. ....., município de ....., Estado de ......, e-mail: 
.......,  representado por ............, ....., portador do RG nº ................., inscrito no CPF sob o nº ........., de 
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021 e em conformidade com as disposições a seguir 
 
 
1 - DO OBJETO    

1.1. Consideram-se registrados os preços da DETENTORA DA ATA acima qualificada, para 
aquisição de gênero alimentício (pão) destinado ao café da manhã dos servidores da Saev 
Ambiental, para o período de 12 (doze) meses. 

1.2. O objeto acima mencionado é composto por 01 (um) ITEM, conforme quantidade definida e 
especificações mínimas abaixo: 

ITEM CÓDIGO UND QUANT. ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA 

01 031.001.136  KG 1750 Pão francês cada unidade com 
aproximadamente 50g. 

1.2.1.  Os produtos/materiais deverão ser de primeira linha, ter padrão de qualidade reconhecido pelo 

mercado nacional e estarem de acordo com os padrões e normas brasileiras vigentes. 

 

1.2 - Perfazendo esta ATA o valor global estimado de R$ ----- (----------). 

1.3 - Os preços registrados serão confrontados periodicamente com os praticados no mercado e assim 

controlados pela Administração. 

1.4 - A Saev ambiental efetuará seus pedidos a DETENTORA DA ATA, através da entrega de uma via 

da Nota de Empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer 

meio. 

1.5 - O prazo de validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, iniciando a partir da data da 
assinatura da respectiva Ata. 
1.6.  É obrigatório que a DETENTORA DA ATA mantenha durante toda a execução da Ata de Registro 
de Preços as condições que ensejaram sua Contratação e não transferir a outrem, no todo ou em parte, 
o fornecimento do objeto sem prévia e expressa anuência da Administração. 
 
15.2. O cancelamento do Registro de Preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas no artigo 

12 do Decreto Municipal nº 6.673, de 02 de abril de 2003. 

 

1.7. Em relação ao fornecimento dos produtos licitados, não serão aceitas como justificativas para o 
descumprimento das obrigações ajustadas as opções de gestão próprias da DETENTORA DA ATA, tais 
como redução de pessoal, redução dos produtos, opção de logística e outros. 
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1.7.1. Impedimentos referentes a terceiros alheios a formalização da Ata de Registro, igualmente, não 
serão aceitos como justificativa para inadimplência no fornecimento dos produtos. 

 

2. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão 

aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os 

seguintes requisitos: 

2.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

2.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

2.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

2.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

2.1.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas 

possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua 

capacidade de gerenciamento. 

2.2.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 

2.3.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo 

órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de 

registro de preços. 

2.4. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 1.1. 

Dos limites para as adesões 

2.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro 

de preços para o gerenciador e para os participantes. 

2.6. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

2.7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

3. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
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3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 

a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

3.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 

1 (um) exercício financeiro. 

3.2.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

3.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.3.1.  O instrumento contratual de que trata o item 3.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

3.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

3.5.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

3.5.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

3.5.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

3.5.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

3.5.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

3.6. O registro a que se refere o item 3.5.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

3.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

3.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 3.5.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

3.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

3.8.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 4. 

3.9. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

3.10. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
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prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena 

de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

3.10.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

3.11. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

3.12. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

3.13. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 3.8.1, aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 

edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

3.13.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

3.13.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

3.14. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

4. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

4.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

4.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

4.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

4.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou 

4.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

4.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

4.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 4.1 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

4.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

4.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas:  
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4.4.1. Por razão de interesse público; 

4.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

4.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado.  

 
5 - DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 
5.1 - o Item deverá ser entregue todos os dias da semana das 05h30mim às 05h45 mim, conforme 

solicitação do Departamento Administrativo no Prédio Administrativo da SAEV AMBIENTAL, localizada 

na Rua Pernambuco, n° 4.313, centro na cidade de Votuporanga, Estado de São Paulo, correndo por 

conta da licitante vencedora as despesas de seguros, transporte, carga e descarga, tributos, encargos 

trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto desta licitação.  

5.2. As entregas serão efetuadas durante o período de vigência da Ata. 

5.3. Os produtos/materiais serão entregues em local a ser indicado pela Autarquia, correndo por conta 

da licitante vencedora as despesas de entrega, transporte, descarga, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários decorrentes do fornecimento do objeto desta licitação. 

5.4. Ficará a cargo da empresa vencedora deste certame, as despesas de seguros, entrega, transporte, 

descarga, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto desta 

licitação. 

55.5. As quantidades diárias dos produtos/materiais poderão aumentar ou diminuir conforme a 
necessidade, respeitados os limites legais. 
5.6. Os produtos/materiais deverão ser entregues conforme marca, embalagem, quantidade por 

embalagem, fabricante e/ou procedência, constantes da proposta apresentada. 

 
 6 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

 
6.1. O objeto da presente licitação será recebido na data de sua entrega no local indicado pela solicitante, 

por funcionário competente para tanto. 

6.2. Havendo rejeição dos produtos, no todo ou em parte, a empresa vencedora deverá substituí-los no 
prazo estabelecido formalmente pela área solicitante, observando as condições estabelecidas para o 
fornecimento, sob pena de lhe serem aplicadas as sanções administrativas estabelecidas pelas leis 
Federais nº 10.520/02 e 8.666/93 e suas alterações. 
6.3. A SAEV Ambiental se reserva o direito de recorrer ao fornecedor em caso de verificação posterior 

de irregularidade nos produtos. 

6.4. As marcas, tipo, embalagem, quantidade por embalagem, fabricante e/ou procedência dos 

produtos/materiais, constantes da proposta, somente poderão ser substituídos, quando de motivos 

justificados, com autorização expressa do Setor competente da SAEV Ambiental. 

6.5. Em caso de intercorrência quanto a qualidade do produto entregue será acionada a Vigilância 

Sanitária. 

 
7 - DO PAGAMENTO 

7.1.   Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 03 

(três) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

1.2.              Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

a)                  o prazo de validade; 

b)                 a data da emissão; 

c)                  os dados do contrato e do órgão contratante; 

d)                 o período respectivo de execução do contrato; 

e)                  documentos exigidos no contrato, 

f)                  o valor a pagar; e 
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g)                 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.       Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado ou 

departamento/gestor providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.3.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

Prazo de pagamento 

17.4.              O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa. 

Forma de pagamento 

7.5.              O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.6.              Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

7.7..              Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.7.1.     Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.8.          O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
7.9. O pagamento será efetuado através de “Depósito Bancário” na conta específica da empresa 

vencedora desta licitação:   
7.10.  A veracidade dos dados bancários descritos na proposta é de responsabilidade exclusiva das 

licitantes, ficando a Autarquia eximida de quaisquer erros ou falhas nas informações fornecidas pelas 
licitantes em suas propostas; 

7.11. Os pagamentos efetuados às pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de 
serviços em geral, inclusive obras, estarão sujeitos a retenção do IRRF conforme previsto na IN/RFB 
nº 1.234/12, fixado pela decisão do STF no julgamento do RE 1293453/RS (TEMA 1130). 

 
8 - OBRIGATORIEDADE DE CONTRATAÇÃO 
Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações com a 
DETENTORA DA ATA, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, a 
preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições. 

 

9 PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

9.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  

9.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 

respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade. 
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9.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

10 - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS E DO REEQUÍLIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
10.1 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 
a ocorrência da anualidade. 

 

11- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E RECURSOS FINANCEIROS 
 
11.1.  O recurso financeiro para o atendimento do objeto deste edital correrá às expensas de dotação do 
próprio orçamento vigente desta Autarquia, obedecendo à seguinte classificação: 
 

PRINC CLASSIF INSTITUCIONAL CATEGORIA ECONÔMICA FR C APLIC 

10 03.01.01 17.122.0046.2125 33903007 G Ê N E R O S  D E  A L I M E N T A Ç Ã O  4 110.000 

 
11.1.2.Os Recursos para exercício seguinte serão alocados nas Peças de Planejamento a serem 
enviadas à Câmara Municipal nos Prazos estabelecidos na Lei Orgânica do município. 
 

12- CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

12.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

12.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

12.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

12.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou 

12.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

12.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

12.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 4.1 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

12.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

12.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas:  

12.4.1. Por razão de interesse público; 

12.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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12.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado.  

 

13 - DO USO DOS DADOS PESSOAIS (LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS) 
13.1. Deverá ser observada e aplicada na execução do objeto licitado pela Detentora da Ata, as normas 
gerais contidas na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD). 
13.2. Para fins da Ata de Registro de Preços será entendido por “dados pessoais” toda informação 
guardada, processada ou transmitida pelas PARTES relativa a uma pessoa identificada ou identificável, 
assim como qualquer outro significado de acordo com a legislação aplicável a matéria de proteção de 
dados pessoais.   
13.3. Parágrafo segundo - Os dados pessoais comunicados através deste instrumento serão tratados 
pelas PARTES com o propósito exclusivo de gerenciar seu desenvolvimento e cumprir as obrigações 
legais e contratuais decorrentes. Os dados pessoais serão mantidos pelo tempo necessário para atender 
às responsabilidades legais e contratuais correspondentes. Em particular, as PARTES concordam em 
não utilizar os dados pessoais obtidos da outra parte ou a que tenham acesso, para outros fins que não 
os contidos nesta Ata de Registro de Preços. 
 
14 – VIGÊNCIA 
14.1. A presente ata de registro de preço terá o prazo de 12 (doze) meses, prorrogáveis por mais 12 
(doze) meses contados a partir da assinatura. 
 
15- DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

15.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o 

órgão ou a entidade. 

 
16 - FORO 
16.1 - As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu, serão dirimidas no 
Foro da Comarca de Votuporanga - SP, não resolvidas pelas vias administrativas próprias. 
 
E, por estarem assim justas e combinadas, as partes contratantes firmam a presente Ata de Registro de 
Preços em 04 (quatro) vias de igual teor e forma e para um só efeito, na presença de 02 (duas) 
testemunhas instrumentárias. 
 
 
 
Luciano Nucci Passoni 
Superintendente em exercício 
 
 
Detentora 
 
Testemunhas 
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ANEXO X - A 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

PREGAO na forma ELETRÔNICA Nº02/2024 – PROCESSO Nº 03/2024 

 

Contratante:  SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA ESGOTO E MEIO AMBIENTE DE VOTUPORANGA – 

SAEV AMBIENTAL 

 

Contratada:  

 

Ata de Registro nº ---/2024 

 

Objeto: Aquisição de gênero alimentício (pão) destinado ao café da manhã dos servidores da Saev 
Ambiental, para o período de 12 (doze) meses. 

 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, 
estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite 
processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 
Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 
90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem 
dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º 
das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 
defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
 Votuporanga, -- de ----- de 2024. 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:  

Nome: Luciano Nucci Passoni 

Cargo: Superintendente em exercício 

CPF: xxx.xxx.xxx-xx 

 

 

RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME: 
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Nome: Luciano Nucci Passoni 

Cargo: Superintendente em exercício 

CPF: xxx.xxx.xxx-xx 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:  

Pelo CONTRATANTE:  

Nome: Luciano Nucci Passoni 

Cargo: Superintendente em exercício 

CPF: xxx.xxx.xxx-xx 

Assinatura: ______________________________________________________ 

  

Pela CONTRATADA:  

Nome:  

Cargo:  

CPF:   

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:  

Nome: Luciano Nucci Passoni 

Cargo: Superintendente em exercício 

CPF: xxx.xxx.xxx-xx 

Assinatura: ______________________________________________________ 
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ANEXO XI 

MINUTA DA NOTA DE EMPENHO 

 

PREGAO na forma ELETRÔNICA Nº02/2024 – PROCESSO Nº 03/2024 

SUPERINTENDENCIA DE ÁGUA, ESGOTOS E MEIO AMBIENTE DE VOTUPORANGA 

Estado de São Paulo 

 

  

NOTA DE EMPENHO 

Nº do Empenho/Tipo Recurso 

      

Órgão Unidade Orçamentária 

    

    

Dotação Nº da Conta 

Credor 

  

        

Endereço Fone Cidade UF 

Licitação Número 

Solicitaç

ão 

Proc. 

Compra 

Emissã

o Vencimento 

            

Valor Orçado Saldo Anterior Valor do Empenho 

Saldo Atual       

Item Quant. Und. Especificação Valor Unitário Valor Total 

            

Local de Entrega 
TOTAL GERAL 

    

___________________________ 

Contador 

 

_________________________________ 

Secretário Municipal da Fazenda 

RECIBO 

Recebi(emos) da Tesouraria da SUPERINTENDENCIA DE 

ÁGUA, ESGOTOS E MEIO AMBIENTE DE VOTUPORANGA, 

a importância acima especificada em moeda corrente do País. 

________ de ___________________ de ___________ 

 

_______________________________________ 

Credor 
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ORDEM DE PAGAMENTO 

Pago em: _________/__________________/_______ 
 
Banco: ______________________________________ 
 
Conta nº _____________________________________ 
 
Cheque nº ____________________________________ 

Pague-se ao favorecido o valor acima 

especificado proveniente desta Nota de 

Empenho 

_______/____________/___________ 

 

 

_______________________________ 

Ordenador de Despesa _______________________________________ 

Tesoureiro 

 

  

 

 

  


